                 [image: image1.jpg]


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

                    PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

                      25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA

Av. Lindolfo Monteiro, 911, 

Ed. Maria Luiza Fortes, 3° Andar, Fátima

PORTARIA N° 08/2019 – PJFEIS                                           Teresina, 28 de junho de 2019.

SIMP: 000013-111/2019


                         O Promotor de Justiça Substituto da 25ª Promotoria de Justiça de Teresina, no uso de suas atribuições, com fulcro na Constituição Federal, art. 127, I e 129; Na Lei Complementar n°. 75/93, arts. 6° e 8°; na Lei n°. 8.625/93, arts. 25 e 80; No Código Civil arts. 62 e ss; e na Lei Complementar Estadual n°. 12/93, art. 46; na Lei Estadual n°. 5.401/2004; Lei da Transparência nº 12.527, de 18/11/2011; Ato PGJ nº 03/2018; Ato PGJ nº 666/2017;

CONSIDERANDO que as Promotorias do Núcleo Cível dever de zelar pelo bom funcionamento das Fundações e Entidades de Interesse Social sob sua fiscalização;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, instituído pela Resolução CNMP nº 174/2017, é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições (art. 8º, II);
CONSIDERANDO,  que, por dever de ofício, chegou a esta Promotoria de Justiça Prestação de Contas da Fundação Educacional Mandacaru, referente ao ano de 2018.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo SIMP n° 000013-111/2019, relativamente à entidade mencionada, com o fito de analisar a prestação de contas, as condições atuais de seu funcionamento e seu patrimônio, a viabilidade de sua continuação e as eventuais responsabilidades de eventual malversação do patrimônio social, bem como desrespeito às normas estatutárias, determinando, de início, as seguintes providências:

a) seja expedido ofício ao Setor de Perícia Social do Ministério Público do Estado do Piauí, requisitando visita técnica da assistência social no endereço da Fundação em comento;

b) após o retorno do parecer técnico oriundo da diligência do item anterior, sejam remetidos os autos ao Setor de Perícia Contábil, através do devido expediente, requisitando análise e averiguação da Prestação de Contas da supracitada Fundação, referente ao ano de 2018;
c) seja publicada a presente Portaria no Diário Eletrônico Oficial;
Nomeio para secretariar os presentes autos os servidores Silvestre Rodrigues Conrado Junior e Roberta Passos Rocha.

José Reinaldo Leão Coelho
Promotor de Justiça 
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